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PORTARIA Nº 1370/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008; 

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça Substituta 

JANETE DE SOUZA SANTOS INTIGAR para responder pela 1ª 

Promotoria de Justiça de Pedro Afonso, a partir de 30 novembro 

de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de novembro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA

Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1371/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 

com fulcro no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar 

Estadual nº 51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o 

disposto no ATO/PGJ N° 024/2016, de 28 de março de 2016, e 

ainda o teor do protocolo nº 07010314374201958;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 

prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 

Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição 

de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso de 

impedimento e afastamento legal da titular, do contrato a seguir:

			 

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão 

ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 

024/2016, de 28 de março de 2016.		

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de novembro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA

Subprocuradora-Geral de Justiça

Fiscal Técnico e
Administrativo Substituto de Fiscal Número Objeto do Contrato

Huan Carlos Borges
Tavares 

Matrícula n° 22999

Agnel Rosa dos Santos
Povoa

Matrícula n°46403
101/2019

O presente contrato tem por objeto a  AQUISIÇÃO
DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, para
atender as demandas do Ministério Público do Estado
do  Tocantins,  conforme  discriminação  prevista  no
Termo de Referência – Anexo I do Edital do Pregão
Eletrônico  nº  025/2019,  Processo  administrativo  nº
19.30.1516.0000175/2019-33,  parte  integrante  do
presente instrumento.

 PORTARIA Nº 1368/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, e considerando o teor do E-doc nº 07010314055201942;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ROBERTO 
FREITAS GARCIA para atuar nas Audiências da 2ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi – TO, no dia 26 de novembro de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de novembro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1369/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
com fulcro no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar 
Estadual nº 51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o 
disposto no ATO/PGJ N° 024/2016, de 28 de março de 2016, e 
ainda o teor do protocolo nº 07010314222201955;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição 
de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso de 
impedimento e afastamento legal da titular, do contrato a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016.		

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de novembro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

Fiscal Técnico e
Administrativo Substituto de Fiscal Número Objeto do Contrato

Jadson Martins Bispo
Matrícula 102710

Danilo Carvalho da
Silva

 Matrícula nº 129415

103/2019
104/2019

Registro  de  Preços  para  AQUISIÇÃO  DE
MATERIAIS  DE  MANUTENÇÃO
destinados ao atendimento das necessidades da
Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do
Tocantins e Promotorias de Justiça do Interior,
conforme  especificações  e  exigências
estabelecidas no Termo de Referência – Anexo
II do Edital do Pregão Presencial nº 040/2019.
Processo  Licitatório  nº
19.30.1516.0000407/2019-74.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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PORTARIA Nº 1374/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 17, inciso V, da Lei Complementar no 51, de 02 
de janeiro de 2008, considerando as disposições da Lei nº 3.464, 
de 25 de abril de 2019, que tratam da estrutura organizacional dos 
Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério 
Público do Estado do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR, a partir de 1° de dezembro de 
2019, MOGIANE ALVES MICHELON, CPF nº 013.115.161-40, 
para provimento do cargo em Comissão de Assessor Jurídico do 
Procurador-Geral de Justiça – DAM 7.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de novembro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1375/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008; 

Ato PGJ n° 073/2019 e considerando solicitação via e-Doc n° 

07010312729201974;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os Membros abaixo relacionados 

para, sob a presidência do primeiro, comporem o Grupo de Trabalho 

para atuação referente ao Procedimento CPJ 016-2019:

1- Ana Paula Reigota Ferreira Catini, 9ª Procuradora de Justiça;

2- Sidney Fiori Júnior, 3ª Promotoria de Justiça da Capital;

3- Kátia Chaves Gallieta, 23ª Promotoria de Justiça da Capital;

4- Fábio Vasconcellos Lang, 24ª Promotoria de Justiça da Capital;

5- Rodrigo Grisi Nunes, 15ª Promotoria de Justiça da Capital;

6- Maria Natal de Carvalho Wanderley, 13ª Promotoria 

de Justiça da Capital.

Art. 2° REVOGA-SE a Portaria 1181/2019 e demais 

disposições em contrário.

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de novembro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA

Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1376/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os Promotores de Justiça FÁBIO 
VASCONCELLOS LANG e MIGUEL BATISTA DE SIQUEIRA FILHO 
para responderem cumulativamente e conjuntamente, no dia 26 de 
novembro de 2019, pela 28ª Promotoria de Justiça da Capital.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de novembro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA  PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1377/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça FÁBIO 
VASCONCELLOS LANG para responderem cumulativamente pela 
28ª Promotoria de Justiça da Capital, no período de 27 de novembro 
a 02 de dezembro de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de novembro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA  PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

TERMO DE EXERCÍCIO

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos do art. 17, inciso V, alínea “a”, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e considerando a Promoção pelo critério 
de Merecimento da Promotora de Justiça de Goiatins LARYSSA 
SANTOS MACHADO FILGUEIRA, ao cargo de Promotora de 
Justiça de Xambioá (ATO Nº 138/2019), defere-lhe o exercício, 
para todos os efeitos legais, determinando que seja consignado em 
seus assentamentos funcionais a data de 12 de novembro de 2019, 
como termo inicial de assunção ao cargo. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 12 novembro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

LARYSSA SANTOS MACHADO FILGUEIRA
Promotora de Justiça
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PORTARIA Nº 1379/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e 
com fulcro no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar 
Estadual nº 51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o 
disposto no ATO/PGJ N° 024/2016, de 28 de março de 2016, e 
ainda o teor do protocolo nº 07010314633201941;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição 
de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso de 
impedimento e afastamento legal da titular, da Ata a seguir:

			 

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016.		

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 27 de novembro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 19.30.1516.0000307/2019-58
ASSUNTO: Tornar sem Efeito o Despacho nº 455/2019, referente à 
Inexigibilidade de Licitação objetivando a renovação/atualização de 
licença para uso de software.

DESPACHO Nº 743/2019 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
e considerando o teor do Despacho, às fls. 91/92, datado de 22 de 
novembro de 2019, emitido pelo Núcleo de Inteligência e Segurança 
Institucional – NIS, e a C.I/DG nº 246/2019, de 25 de novembro 
de 2019, resolvo TORNAR SEM EFEITO o Despacho nº 455/2019, 
de 09 de agosto de 2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Ministério Público do Estado do Tocantins Edição nº 812, de 
12/08/2019, que declarou inexigível a licitação para contratação 
da empresa TECHBIZ FORENSE DIGITAL LTDA, objetivando a 

Fiscal Técnico e
Administrativo 

Substituto de
Fiscal Número Objeto da Ata

Jadson Martins
Bispo 

Matrícula 102710

Danilo Carvalho
da Silva

 Matrícula nº
129415

105/2019

Registro de Preços para a contratação de
empresa(s)  especializada(s)  no
fornecimento de Tintas e Materiais para
Pintura,  visando  aquisições  futuras,  a
serem  utilizados  nesta  Procuradoria-Geral
de  Justiça  e  Promotorias  de  Justiça  do
Interior  do Estado do  Tocantins,  conforme
especificações  e  exigências  estabelecidas
no anexo II do Edital do Pregão Presencial
nº  033/2019,  Processo  Licitatório  nº
19.30.1516.0000385/2019-86.

renovação/atualização de licença para uso de software UFED Touch 
Ultimate 2 e Suporte 8x5 Remoto MobileTech, durante o período 
de 36 (trinta e seis) meses, bem como Treinamento TechBiz UFED 
(32 horas), para atender as necessidades do Núcleo de Inteligência 
e Segurança Institucional – NIS desta PGJ, no valor total de R$ 
105.157,26 (cento e cinco mil, cento e cinquenta e sete reais e vinte 
e seis centavos). 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 26 de novembro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

APOSTILA Nº 042/2019

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008; 
“ad referendum” do Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° APOSTILAR o Ato n° 145/2019, de 21 de novembro 
de 2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público 
do Estado do Tocantins, Edição nº 883, de 21 de novembro de 2019, 
que republicou a Lista de Antiguidade dos Membros do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, com cômputo até 21 de novembro 
de 2019:

ONDE SE LÊ:

LEIA-SE:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 27 de novembro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Subprocuradora-Geral de Justiça

1ª INSTÂNCIA
PROMOTORES DE JUSTIÇA DE 2ª ENTRÂNCIA

Ord. Nome
Início na Carreira Tempo de MP

Ano Mês Dia Anos Meses Dias Anos Meses Dias

9 Munique Teixeira Vaz 2008 6 9 1 0 1 10 3 4

10 2015 12 9 1 3 6 3 11 12

11 Luma Gomides de Souza 2015 12 9 1 3 6 3 11 12

12 Juliana da Hora Almeida 2015 12 9 1 3 6 3 11 12

Exercício na 
Entrância

     Pedro Jainer Passos     
Clarindo da Silva

1ª INSTÂNCIA

PROMOTORES DE JUSTIÇA DE 2ª ENTRÂNCIA

Ord. Nome
Início na Carreira Tempo de MP

Ano Mês Dia Anos Meses Dias Anos Meses Dias

9 2015 12 9 1 3 6 3 11 12

10 Luma Gomides de Souza 2015 12 9 1 3 6 3 11 12

11 Juliana da Hora Almeida 2015 12 9 1 3 6 3 11 12

12 Munique Teixeira Vaz 2008 6 9 1 0 1 10 3 4

Exercício na 
Entrância

     Pedro Jainer Passos     
Clarindo da Silva
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 105/2019

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) 
ESPECIALIZADA(S) NO FORNECIMENTO 
DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA, 
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 19.30.1516.0000385/2019-86, PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 033/2019.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, 
Conj. 01, Lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, 
CEP 77.006-218 em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 01.786.078/0001-46, neste ato representada pela 
Subprocuradora-Geral de Justiça Maria Cotinha Bezerra 
Pereira, designada pela Portaria nº 243/2019, publicada no 
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do 
Tocantins nº 715 de 20 de março de 2019, doravante denominada 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa ATON 
LICITAÇÕES EM MATERIAIS DE INFORMÁTICA EIRELI, 
inscrita no CNPJ sob o nº 27.300.795/0001-00, com sede na 
Qd. 103 Sul, Rua SO 1, SN, Andar 01, Lote 43, sala 02, Plano 
Diretor Sul, Palmas-TO, neste ato, representada pelo Sr. Adolfo 
Teofilo Oliveira Neto, brasileiro, solteiro, empresário, portador 
da CNH nº 05354406629 DETRAN – TO, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 038.149.541-81, residente e domiciliado em Palmas – TO, 
e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, do 
ATO PGJ nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, firmar 
a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-
Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo 
único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as 
seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a 
contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento 
de Tintas e Materiais para Pintura, visando aquisições futuras, 
a serem utilizados nesta Procuradoria-Geral de Justiça e 
Promotorias de Justiça do Interior do Estado do Tocantins, 
conforme especificações e exigências estabelecidas no anexo II 
do Edital do Pregão Presencial nº 033/2019.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 033/2019 e 
seus anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1516.0000385/2019-
86, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, 
ainda, à proposta do Fornecedor Registrado.    

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura, com eficácia 
após a publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do 
Ministério Público do Estado do Tocantins.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1.  O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” 
do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços 
aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste 
se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 
da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho 
do Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

ITEM QT UND ESPECIFICAÇÃO MARCA /
MODELO

VALOR
 UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

15 30 LT

TINTA  ACRÍLICA  ACETINADA  CONCRETO  18  L, 1ª
LINHA,  À  BASE  DE  RESINA  ACRÍLICA,  COM  ANTI-
MOFO, ANTIESPUMANTE, CONSERVANTE E AGENTES
DE  PROTEÇÃO.  RENDIMENTO  DE  200  A  250  M²
/DEMÃO EM SUPERFÍCIE COM MASSA CORRIDA, USO
INTERNO E EXTERNO.

KOKAR R$ 350,00 R$
10.500,00

4
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5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público 
do Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do órgão gerenciador:

I. gerenciar a Ata de Registro de Preços:

II. prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

III. emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização do objeto, à 
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

IV. assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

V. assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

VI. conduzir os procedimentos relativos a eventuais 
renegociações dos preços registrados e a aplicação de 
penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços;

VII. fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

VIII. a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do fornecedor registrado:

I. manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as 
condições de habilitação e qualificação técnica exigidas no 
Edital e na presente Ata de Registro de preços;

II. comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de registro de preços;

III. atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando 
efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução do 
objeto da ata de registro de preços;

IV. abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
ata de registro de preços sem a expressa concordância do 
Órgão Gerenciador.

9. DO FORNECIMENTO

9.1. O prazo de fornecimento será de até 20 (vinte) dias úteis, 
do recebimento de cada requisição.

9.2. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas 
condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que 
justificado por escrito e previamente autorizado pelo Procurador-
Geral de Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).

10. DAS PENALIDADES

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração Pública e, será descredenciado no sistema de 
cadastramento de fornecedor estadual, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das 
demais cominações legais.

10.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa 
da licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 
05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, aplicar,  as seguintes 
sanções:

I. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
atraso injustificado no fornecimento do objeto, sobre o valor da 
contratação em atraso;

III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por 
cento) pelo não fornecimento do objeto, calculada sobre o valor 
remanescente do objeto;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista 
neste Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o 
valor da contratação em descumprimento, contada da 
comunicação da contratante (via internet, fax, correio ou outro), 
até cessar a inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;

VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando 
à adjudicatária a perda de interesse no recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura para pagamento do objeto, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
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dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral da contratação, com a aplicação 
das penalidades cabíveis;
IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de 
licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, 
observada a ordem de classificação da licitação e as mesmas 
condições oferecidas pela Licitante vencedora, ou adotar outra 
medida legal para execução do objeto ora contratado;
X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);
XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;
XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da 
infração;
XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;
XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a 
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações;
XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o 
exercício do direito de defesa, após notificação endereçada à 
Contratada, assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
manifestação e posterior decisão da Autoridade Superior, nos 
termos da lei.
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.
12. DO FORO
12.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.
E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, 
ajustado, foi lavrada a presente ata de registro de preços que, 
lida e achada conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual 
teor e forma, pelos signatários deste instrumento.

Palmas – TO, 14 de novembro de 2019.

______________________________________________ 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

Maria Cotinha Bezerra Pereira
Subprocuradora-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

______________________________________________
ATON LICITAÇÕES EM MATERIAIS DE INFORMÁTICA EIRELI

Adolfo Teofilo Oliveira Neto
FORNECEDOR REGISTRADO

PROCESSO Nº: 19.30.1511.0000599/2019-36

ASSUNTO: Baixa Patrimonial de Bens Inservíveis

INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins

DECISÃO Nº 138/2019 – O Diretor-Geral, após apreciar 

o inteiro teor dos autos em questão, DECIDE com fulcro no art. 

17, inc. II, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93, nos dispostos do artigo 

2º, inciso IV, alínea “f”, do Ato/PGJ nº 033/2017,   c/c artigo 31, 

§2º; artigo 32, §§1°, 5° e 6º e artigo 41, incisos II e III, todos do 

Ato PGJ n° 002/2014, considerando a Portaria nº 044/2019 (fl. 

02/v), o Relatório de Análise e Avaliação da Comissão Especial 

para Baixa Patrimonial (fls. 04/05), a Solicitação de Baixa de Bem 

Patrimonial n° 030/2019 (fls. 07,v), o teor do Ofício nº 19/2019/GAA/

PRES/ATR (fl. 19), bem como a manifestação da Controladoria 

Interna e da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral, nos termos, 

respectivamente, do Despacho nº 076/2019 (fls. 12/14) e do Parecer 

Administrativo nº 273/2019 (fls. 26/28), e demais documentos 

correlatos carreados nos autos, AUTORIZAR a baixa patrimonial e 

contábil dos 10 (dez) equipamentos de informática relacionados na 

Solicitação de Baixa de Bem Patrimonial nº 030/2019, no valor total 

baixado de R$ 3.261,00 (três mil, duzentos e sessenta e um reais) 

e AUTORIZAR a DOAÇÃO dos mesmos à Agência Tocantinense 

de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos – ATR, 

conforme Minuta de Termo de Doação às fls. 16/18.

Encaminhem-se os presentes autos à Área de Patrimônio 

para as devidas providências.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de 

novembro de 2019.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

PGJ

SOLICITAÇÃO DE BAIXA PATRIMONIAL N° 030/2019 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

DIRETORIA-GERAL

SOLICITAÇÃO DE BAIXA PATRIMONIAL N° 030/2019

Item Patrimônio Data 
Aquisição Descrição Avaliação

1 15186 22/11/2012 NOTEBOOK CORE I5 EM4H5-MB40 MPB COM BOLSA
HANTOL WINDOWS 7 PROFISSIONAL MARCA: DEXBOOK Inservível/Obsoleto

2 15120 22/11/2012 NOTEBOOK CORE I5 EM4H5-MB40 MPB COM BOLSA
HANTOL WINDOWS 7 PROFISSIONAL MARCA: DEXBOOK Inservível/Obsoleto

3 15167 22/11/2012 NOTEBOOK CORE I5 EM4H5-MB40 MPB COM BOLSA
HANTOL WINDOWS 7 PROFISSIONAL MARCA: DEXBOOK Inservível/Obsoleto

4 15213 22/11/2012 NOTEBOOK CORE I5 EM4H5-MB40 MPB COM BOLSA
HANTOL WINDOWS 7 PROFISSIONAL MARCA: DEXBOOK Inservível/Obsoleto

5 15123 22/11/2012 NOTEBOOK CORE I5 EM4H5-MB40 MPB COM BOLSA
HANTOL WINDOWS 7 PROFISSIONAL MARCA: DEXBOOK Inservível/Obsoleto

6 15162 22/11/2012 NOTEBOOK CORE I5 EM4H5-MB40 MPB COM BOLSA
HANTOL WINDOWS 7 PROFISSIONAL MARCA: DEXBOOK Inservível/Obsoleto

7 15153 22/11/2012 NOTEBOOK CORE I5 EM4H5-MB40 MPB COM BOLSA
HANTOL WINDOWS 7 PROFISSIONAL MARCA: DEXBOOK Inservível/Obsoleto

8 15207 22/11/2012 NOTEBOOK CORE I5 EM4H5-MB40 MPB COM BOLSA
HANTOL WINDOWS 7 PROFISSIONAL MARCA: DEXBOOK Inservível/Obsoleto

9 15227 22/11/2012 NOTEBOOK CORE I5 EM4H5-MB40 MPB COM BOLSA
HANTOL WINDOWS 7 PROFISSIONAL MARCA: DEXBOOK Inservível/Obsoleto

10 15158 22/11/2012 NOTEBOOK CORE I5 EM4H5-MB40 MPB COM BOLSA
HANTOL WINDOWS 7 PROFISSIONAL MARCA: DEXBOOK Inservível/Obsoleto

DIRETORIA-GERAL
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EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 097/2019
Processo nº.: 19.30.1516.0000215/2019-20
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: ATON LICITAÇÕES EM MATERIAIS DE 
INFORMÁTICA EIRELI
OBJETO: O contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
AUTOMATIZADORES DE PORTÃO E PEÇAS INTEGRANTES, 
destinados ao atendimento das necessidades da sede da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins e das Promotorias de Justiça 
do Interior, conforme discriminação prevista na Ata de Registro de 
Preços nº 057/2019, oriunda do Edital do Pregão Presencial Nº 
020/2019, Processo administrativo nº 19.30.1516.0000215/2019-20, 
parte integrante do presente instrumento. 
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o preço total de R$ 2.250,00 (dois mil, duzentos 
e cinquenta reais).
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência a partir de sua 
assinatura até 31 de dezembro de 2019, nos termos do art. 57, caput 
da Lei nº 8.666/93.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30
ASSINATURA: 07/11/2019
SIGNATÁRIOS: Contratante: José Omar de Almeida Júnior
                          Contratada: Adolfo Teofilo Oliveira Neto

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATO Nº.: 098/2019
Processo nº.: 19.30.1516.0000418/2018-71
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: ATON LICITAÇÕES EM MATERIAIS DE 
INFORMÁTICA EIRELI – EPP.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
FILTROS/REFIS PARA PURIFICADORES DE ÁGUA, com o fim de 
atender as necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça, conforme 
discriminação prevista na Ata de Registro de Preços nº 082/2018, 
oriunda do Edital do Pregão Presencial nº 039/2018, Processo 
Administrativo nº 19.30.1516.0000418/2018-71, parte integrante do 
presente instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais).
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 12 meses a partir 
da data da sua assinatura, prorrogáveis nos termos do art. 57, I, da 
Lei nº 8.666/93.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30
ASSINATURA: 07 de novembro de 2019
SIGNATÁRIOS: Contratante: José Omar de Almeida Júnior
	 Contratada: Adolfo Teofilo Oliveira Neto

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

EXTRATO DO RESULTADO DE JULGAMENTO 
DA PROPOSTA DE PREÇOS - CONCORRÊNCIA Nº 004/2019

PROCESSO Nº.: 19.30.1516.0000548/2019-50
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA REFORMA COM REFORÇO 
ESTRUTURAL DO EDIFÍCIO SEDE DAS PROMOTORIAS 
DE JUSTIÇA DE TOCANTINÓPOLIS - TO, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de 
empreitada por PREÇO UNITÁRIO, na forma da Lei nº 8.666/93 de 
21 de junho de 1993 e suas alterações. 
1. RESULTADO DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

A licitante abriu mão do prazo recursal, disposto na 
alínea “b”, do inciso I, do Art. 109, da Lei nº 8.666/93.

 
Palmas – TO, 26 de novembro de 2019

RICARDO AZEVEDO ROCHA
Presidente da CPL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/3286/2019

Processo: 2019.0007762

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 

EMPRESA LICITANTE CNPJ VALOR TOTAL
(R$) RESULTADO

EGYTO ENGENHARIA LTDA 05.140.691/0001-42 R$ 273.033,18 DESCLASSIFICADA

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 

fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);
Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar procedimento de gastrostomia à idosa D.B.L., que 
está internada no Hospital Regional de Araguaína - HRA.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1.	 Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
2.	 Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Oficiais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
3.	 Oficie-se à Diretoria Geral do Hospital Regional de 
Araguaína/HRA, em 24 (vinte e quatro) horas;
4.	 Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
5.	 Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 27 de novembro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
VALÉRIA BUSO RODRIGUES BORGES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/3287/2019

Processo: 2019.0007763

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
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da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 

de interesses individual;
Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em 
disponibilizar procedimento de troca de cateter ao Sr. P.B.M., 
que está internado no Hospital Regional de Araguaína - HRA.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

6.	 Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;
7.	 Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a 
Área Operacional de Publicidade dos Atos Oficiais para 
publicação (Informativo CNMP 002/2017);
8.	 Oficie-se à Diretoria Geral do Hospital Regional de 
Araguaína/HRA, em 24 (vinte e quatro) horas;
9.	 Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
10.	Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 27 de novembro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
VALÉRIA BUSO RODRIGUES BORGES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/3275/2019

Processo: 2019.0007745

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições 
constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da Constituição Federal), 
legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 25, inciso IV, da Lei nº 
8.625/93; e art. 60, inciso VII, da Lei Complementar estadual nº 
51/08) e regulamentares (Resolução nº 05/2018, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 23/2007, 
do Conselho Nacional do Ministério Público).

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, com a seguinte configuração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
apurar a extensão do dano ambiental às margens do corrégo vidro, 
na  fazenda “Dois Irmãos”, município de Brejinho de Nazaré, de 
propriedade de Paulo Henrique Garcia, não obstante o delito tenha 
sido alcançado pela prescrição da pretensão punitiva estatal (autos 
e-Proc 0008785-65.2017.827.2737), o laudo pericial recente aponta 
que o dano persiste, sendo necessária a composição do dano 
ambiental.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério Público: 
Ao Ministério Público compete propor ação de responsabilidade civil 
e criminal, por danos causados ao meio ambiente (art. 14, § 1º, da 
Lei 6.938/81).

3. Determinação das diligências iniciais:

3.1) Oficie-se ao CAOMA, solicitando:

II. 1) apoio, se necessário com vistoria em campo, para melhor definir 
a (integral) responsabilidade civil na espécie, apurando-se, entre 
outros, os seguintes elementos (em face dos impactos ambientais que 
foram gerados no âmbito da Fazenda "Dois Irmãos", pertencente a 
Paulo Henrique Garcia ): (1.1) a extensão da área objeto de supressão 
ilícita de vegetação nativa, sua localização e topografia; (1.2) todas 
as medidas ecológicas que devem ser adotadas pelo degradador 
com o objetivo de recuperação in natura do bem degradado; (1.3) 
a valoração, ainda que aproximada (para fins de acordo quanto a 
uma indenização) do dano ambiental causado, (b) o dano interino 
ou intermediário, representado pela perda/privação temporária da 
fruição dos serviços ecológicos, desde a ação prejudicial ao ambiente 
(desmatamento ilegal perpetrado) até o restabelecimento da biota 
(se isto for viável); (c) o dano residual, traduzido no prejuízo para a 
qualidade ambiental que, dadas as circunstâncias, tende a subsistir/
perdurar apesar das providências voltadas à restauração in natura; 
(d) o dano moral coletivo; (e) o proveito econômico que o agente 
poluidor obteve com a atividade degradadora do meio ambiente; (f) 
despesas havidas pelo Poder Público com a realização de perícias e 
diligências na propriedade objeto da presente investigação.

3.2) Com a chegada da resposta do CAOMA, deve ser incontinenti, 
independente de novo despacho, designada data e notificado 
o autuado a comparecer a esta Promotoria de Justiça para que 
lhe seja oportunizada a celebração de compromisso de ajustamento 
de conduta, que constituirá a composição do dano ambiental a que 
alude o art. 27 da Lei 9.605/98.

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes e 

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO 
NACIONAL

a Analista Ministerial Andréia Alves de Carvalho para secretariarem 
o presente inquérito, independentemente de termo de compromisso, 
devendo-se atentar para a necessidade de que as requisições 
expedidas sejam sempre acompanhados de cópia desta portaria (por 
força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 do CNMP);

5. Determino a afixação da portaria no local de costume, bem como 
a comunicação da instauração deste Inquérito Civil ao Conselho 
Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 26 de novembro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/3276/2019

Processo: 2019.0007746

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições 
constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da Constituição Federal), 
legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 26, inciso I, da Lei nº 
8.625/93; e art. 60, inciso I, da Lei Complementar estadual nº 51/08) 
e regulamentares (Resolução nº 05/2018, do Conselho Superior 
do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 23/2007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a 
seguinte configuração: 

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
assegurar a devida prestação do serviço de iluminação pública 
na Avenida H no município de Fátima, haja vista que declarações 
prestadas por Joaquim Antonio de Oliveira de que a precariedade na 
iluminação pública na referida Avenida, vem causando transtornos 
econômicos, decorrente da oscilação de energia que causa a queima 
de eletrodomésticos.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério Público: 
Ao Ministério Público incumbe instaurar procedimento administrativo 
e propor ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses 
coletivos em questões urbanísticas como no caso em questão.

3. Determinação das diligências iniciais: Oficie-se à Prefeitura de 
Fátima, para que, em até 10 (dez) dias úteis, informe se a falta de 
iluminação pública foi suprida.

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes e a 
Analista Ministerial Andréia Alves de Carvalho para secretariarem o 
presente procedimento administrativo, independentemente de termo 
de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade de que 
as requisições expedidas sejam sempre acompanhadas de cópia 
desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 
do CNMP);

5. Determino a afixação da portaria no local de costume, bem como a 
comunicação da instauração deste Procedimento Administrativo 
ao Conselho Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 26 de novembro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/3277/2019

Processo: 2019.0007747

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições 
constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da Constituição Federal), 
legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 26, inciso I, da Lei nº 
8.625/93; e art. 61, inciso I, da Lei Complementar estadual nº 51/08) 
e regulamentares (Resolução nº 05/2018, do Conselho Superior 
do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a 
seguinte configuração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: notícia 
dada por MARY JANE LOPES DE SOUSA PUGAS, no sentido de 
que necessitou de atendimento na UPA de Porto Nacional e após 
longa espera não foi atendida, tendo sido informada que seu nome já 
havia sido chamado pelo médico e ela não se apresentou. Ressalta 
que que não há uma padronização para chamamento dos pacientes, 
sendo o método utilizado pela UPA é ineficiente, o que ocasionou a 
falta de atendimento.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério Público: 
Ao Ministério Público incumbe instaurar procedimento administrativo 
e propor ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses 
individuais indisponíveis, consoante o artigo 127, caput, da 
Constituição Federal.

3. Determinação das diligências iniciais: Oficie à Direção da UPA 
- Porto Nacional, solicitando informações sobre o método utilizado 
para chamar os pacientes para atendimento médico, e se há uma 
padronização pelo Sistema Único de Saúde.

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes e a 
Analista Ministerial Andréia Alves de Carvalho para secretariarem o 
presente procedimento administrativo, independentemente de termo 
de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade de que 
as requisições expedidas sejam sempre acompanhados de cópia 
desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 
do CNMP);

5. Determino a afixação da portaria no local de costume, bem como 
a comunicação da instauração deste Procedimento Administrativo ao 
Conselho Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 26 de novembro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/3278/2019

Processo: 2019.0007748

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições 
constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da Constituição Federal), 
legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 26, inciso I, da Lei nº 
8.625/93; e art. 61, inciso I, da Lei Complementar estadual nº 51/08) 
e regulamentares (Resolução nº 05/2018, do Conselho Superior 
do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a 
seguinte configuração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
assegurar a atenção integral à saúde de RAFAELA PEREIRA 
MAGALHÃES que faz tratamento da coluna com médico ortopedista 
no Hospital Infantil há dois anos e que ao ser encaminhada para nova 
consulta no mês de julho, entregou a documentação na Secretaria 
de Saúde de Porto Nacional, e segundo sua genitora Ludimar Teles 
Pereira da Silva, até o momento não obteve informações sobre 
agendamento ou previsão para atendimento.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério 
Público: Ao Ministério Público, instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbe a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, devendo zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 
nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (arts. 127, caput, e 129, II, da Constituição da República), 
como a instauração de procedimento administrativo e propositura de 
ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses individuais 
indisponíveis no tocante à saúde, ex vi do artigo 127, caput, da 
Constituição Federal.

3. Determinação das diligências iniciais: Oficie-se: à Secretaria 
de Saúde Município de Porto Nacional, solicitando informações, no 
prazo de 10 (dez) dias, acerca da regulação da paciente Rafaela 
Pereira Magalhães para consulta com o especialista ortopedista, 
informando sua classificação na fila e se há demanda reprimida 
nesta especialidade.

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes, e 
a Analista Ministerial Andréia Alves de Carvalho para secretariarem o 
presente procedimento administrativo, independentemente de termo 
de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade de que 
as requisições expedidas sejam sempre acompanhados de cópia 
desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 
do CNMP);

5. Determino a afixação da portaria no local de costume, a 
publicação da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do 
MPTO (conforme o art. 9º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP), 
bem como a comunicação da instauração deste Procedimento 
Administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público (item 
3 da Recomendação CGMP nº 029/2015).

PORTO NACIONAL, 26 de novembro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/3279/2019

Processo: 2019.0007749

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições 
constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da Constituição Federal), 
legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 26, inciso I, da Lei nº 
8.625/93; e art. 61, inciso I, da Lei Complementar estadual nº 51/08) 
e regulamentares (Resolução nº 05/2018, do Conselho Superior 
do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a 
seguinte configuração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: assegurar 
a atenção integral à saúde de TEREZINHA DE JESUS BATISTA DE 
SOUZA diagnosticada com cistos ovarianos e necessita de cirurgia 
ginecológica. Informou que realizou consulta no CEME de Porto 
Nacional, no ano de 2017, quando foi indicada cirurgia. Informou 
que foi inserida na regulação com classificação amarelo- urgente no 
mês de agosto de 2019 e, segundo a sua genitora Clotildes Batista 
Alves, até o momento não obteve informações sobre agendamento 
ou previsão para atendimento.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério Público: 
Ao Ministério Público, instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 
devendo zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta 
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia 
(arts. 127, caput, e 129, II, da Constituição da República), como a 
instauração de procedimento administrativo e propositura de ação 
civil pública para a proteção dos direitos e interesses individuais 
indisponíveis no tocante à saúde, ex vi do artigo 127, caput, da 
Constituição Federal.

3. Determinação das diligências iniciais: Oficie-se: à Secretaria 
de Saúde Município de Porto Nacional, solicitando informações, 
no prazo de 10 (dez) dias, acerca da posição na fila da paciente 
Terezinha de Jesus Batista de Souza para a cirurgia ginecológica e 
se há demanda reprimida nesta especialidade.

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes, e 
a Analista Ministerial Andréia Alves de Carvalho para secretariarem o 
presente procedimento administrativo, independentemente de termo 
de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade de que 
as requisições expedidas sejam sempre acompanhados de cópia 
desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 
do CNMP);

5. Determino a afixação da portaria no local de costume, a publicação 
da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do MPTO (conforme 
o art. 9º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP), bem como a 
comunicação da instauração deste Procedimento Administrativo ao 
Conselho Superior do Ministério Público (item 3 da Recomendação 
CGMP nº 029/2015).

PORTO NACIONAL, 26 de novembro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/3281/2019

Processo: 2019.0007750

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições 
constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da Constituição Federal), 
legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 26, inciso I, da Lei nº 
8.625/93; e art. 60, inciso I, da Lei Complementar estadual nº 51/08) 
e regulamentares (Resolução nº 05/2018, do Conselho Superior 
do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 23/2007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a 
seguinte configuração: 

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
acompanhar e fiscalizar a solução do expediente encaminhado pelo 
Cartório de Registro de Imóveis de Monte do Carmo, informando 
restrições impostas pela Corregedoria Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins ao município de Monte do Carmo, em razão da falta de 
regularização fundiária.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério Público: 
Ao Ministério Público incumbe instaurar procedimento administrativo 
e propor ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses 
coletivos em questões urbanísticas como no caso em questão.

3. Determinação das diligências iniciais: Reitere-se o oficio à 
Prefeitura de Monte do Carmo para que, em até 10 (dez) dias, 
apresente informações sobre as providências adotadas para a 
regularização fundiária do município.

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes e a 
Analista Ministerial Andréia Alves de Carvalho para secretariarem o 
presente procedimento administrativo, independentemente de termo 
de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade de que 
as requisições expedidas sejam sempre acompanhadas de cópia 
desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 
do CNMP);

5. Determino a afixação da portaria no local de costume, bem como 
a comunicação da instauração deste Inquérito Civil ao Conselho 
Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 26 de novembro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/3282/2019

Processo: 2019.0007751

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições 
constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da Constituição Federal), 
legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 25, inciso IV, da Lei nº 
8.625/93; e art. 60, inciso VII, da Lei Complementar estadual nº 
51/08) e regulamentares (Resolução nº 05/2018, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 23/2007, 
do Conselho Nacional do Ministério Público);

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, com a seguinte configuração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: apurar 
informações sobre lançamento de substância oleosa em desacordo 
com as exigências estabelecidas em leis ou atos normativos, ocorrido 
em Porto Nacional, no distrito de Luzimangues no loteamento Jardim 
Europa, atribuído a B. E. R. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ: 
12.194.789/0001-48, com sede na Av LO 05, ACSV SE 22, Lote 7, A 
Sala 02, Plano Diretor Sul, Palmas – TO.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério Público: 
Ao Ministério Público compete propor ação de responsabilidade civil 
e criminal, por danos causados ao meio ambiente (art. 14, § 1º, da 
Lei 6.938/81).

3. Determinação das diligências iniciais:

3.1) Oficie-se à Secretaria de Meio Ambiente de Porto Nacional para 
que encaminhe cópia legível do auto nº0086 anexo e averigue: (a) 
se atividade irregular foi licenciada; (b) todas as condições a que o 
autuado deve atender a fim de ajustar seu funcionamento às normas 
de proteção do meio ambiente; (c) os danos ambientais verificados, 
e a valoração, em termos monetários, do dano causado (reparação 
cível, independente da multa administrativa aplicada).

3.2) Com a chegada da resposta da Secretaria do Meio Ambiente, 
deve ser incontinenti, independente de novo despacho, designada 
data e notificado o autuado a comparecer a esta Promotoria de 
Justiça para que lhe seja oportunizada a celebração de compromisso 
de ajustamento de conduta, que constituirá a composição do dano 
ambiental a que alude o art. 27 da Lei 9.605/98, de modo que em 
seguida, feito o arquivamento deste Inquérito Civil, seja requerida no 
Juizado Especial Criminal a designação de audiência preliminar para 
proposta de transação penal (nos termos do citado dispositivo legal), 
em vista da prática de crime ambiental de menor potencial ofensivo 
(art. 60 da lei 9.605/98).

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes e 
a Analista Ministerial Andréia Alves de Carvalho para secretariarem 
o presente inquérito, independentemente de termo de compromisso, 
devendo-se atentar para a necessidade de que as requisições 
expedidas sejam sempre acompanhados de cópia desta portaria (por 
força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 do CNMP);

5. Determino a afixação da portaria no local de costume, bem como 
a comunicação da instauração deste Inquérito Civil ao Conselho 
Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 26 de novembro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/3283/2019

Processo: 2019.0007752

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições 
constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da Constituição Federal), 
legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 25, inciso IV, da Lei nº 
8.625/93; e art. 60, inciso VII, da Lei Complementar estadual nº 
51/08) e regulamentares (Resolução nº 05/2018, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 23/2007, 
do Conselho Nacional do Ministério Público).

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, com a seguinte configuração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
declarações prestadas por Domingos Lopes da Silva noticiando 
extravasamento de esgoto para o Ribeirão São João, na estação 
de tratamento de esgoto – ETE 08, localizada próxima ao Amazônia 
Clube, Porto Nacional-TO.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério Público: 
Ao Ministério Público compete propor ação de responsabilidade civil 
e criminal, por danos causados ao meio ambiente (art. 14, § 1º, da 
Lei 6.938/81).

3. Determinação das diligências iniciais: Oficiem-se:

(1) à Secretaria de Meio Ambiente e Planejamento de Porto Nacional-
TO e à CIPAMA para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe 
informações sobre essa ocorrência e as providências adotadas;

(2) à BRK Ambiental e à ATR para que apresente, no prazo de 10 
(dez) dias úteis, o registro de ocorrências do sistema de esgotamento 
sanitário e os respectivos dados de vazão (m³/s ou m³/h) do período 
em que o efluente extravasou (horas ou dias) na ETE 08, localizada 
na cidade de Porto Nacional, sobretudo entre os dias 20/01/2019 e 
28/01/2019.

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes e 
a Analista Ministerial Andréia Alves de Carvalho para secretariarem 
o presente inquérito, independentemente de termo de compromisso, 
devendo-se atentar para a necessidade de que as requisições 
expedidas sejam sempre acompanhados de cópia desta portaria (por 
força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 do CNMP);

5. Determino a afixação da portaria no local de costume, bem como 
a comunicação da instauração deste Inquérito Civil ao Conselho 
Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 26 de novembro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL
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